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  INTRODUÇÃO




  A sociologia é uma disciplina diversificada e pluralista. Há uma variedade de pontos de vista socialmente localizados, cada qual com as próprias verdades e igual direito a ser ouvido nos debates sociológicos. Por essa razão, não se pode definir um corpo de ideias único e coerente que seja aceitável para todos os praticantes. Muitos comentaristas chegaram à conclusão de que os conceitos sociológicos são, portanto, “essencialmente duvidosos”: de que não pode haver uma definição comum e unívoca para qualquer dos principais conceitos usados pelos sociólogos em sua pesquisa. Isso poderia ser fonte de sérios problemas para quem tentasse compilar um dicionário ou glossário de conceitos sociológicos. Seria possível chegar a algum consenso sobre quais seriam os “conceitos-chave” e como se deve defini-los?




  Entretanto, essa não é uma tarefa tão desesperadora quanto poderia parecer. A diversidade e a pluralidade da sociologia estão entre as coisas que a tornam uma disciplina atraente – não há nada como uma boa discussão, e uma reunião de sociólogos é garantia de muitas. Apesar disso, porém, a amplitude e o escopo da discordância conceitual não são tão grandes quanto se poderia temer. A sociologia pode – tal como a visão superotimista de Mao sobre a vida intelectual chinesa – “permitir o desabrochar de mil flores”, mas os conceitos que florescem no mundo sociológico são extraídos de um número relativamente pequeno de posições teóricas, e estas estão longe de ser incomensuráveis. As teorias sociológicas não derivam de visões de mundo isoladas e herméticas: elas se sobrepõem e se interpenetram das mais diversas maneiras, e há muitas teorias híbridas e compostas que combinam elementos de uma série de abordagens.




  Nossas teorias são pontos de vista plurais sobre uma realidade que existe independentemente e que nunca pode ser conhecida tal como é, em toda a sua complexidade. É sempre a partir de um ponto de vista particular que selecionamos aquilo que nos interessa, e as perspectivas a partir das quais construímos nossas teorias estão localizadas no próprio mundo social que estudamos. Entretanto, tomadas em conjunto, as diversas perspectivas sobre essa realidade podem fornecer um quadro mais abrangente do mundo social do que qualquer uma delas poderia oferecer por si mesma. Cada perspectiva tem sua validade e autenticidade dentro de um contexto mais abrangente. As variadas perspectivas que podemos assumir em relação a uma paisagem física são autênticas descrições da paisagem a partir do ponto de vista adotado. O mesmo é válido para nossas perspectivas do mundo social. Da mesma forma que uma compreensão mais ampla da paisagem é alcançada quando reconhecemos a diversidade de perspectivas das quais ela pode ser vista e tentamos compreender as limitações de cada uma delas, também podemos buscar uma combinação de perspectivas sociológicas divergentes. Essa combinação ocorre por meio do diálogo. É por intermédio desse diálogo e do debate que é possível avaliar as limitações de cada perspectiva e formular compreensões mais abrangentes.




  Os conceitos disponíveis para uso sociológico, portanto, refletem o resultado que esses diálogos alcançaram até hoje. Em princípio “essencialmente duvidosos”, os conceitos sociológicos são, na verdade, contestados na prática empiricamente orientada de profissionais que cooperam e se comunicam uns com os outros. A inovação conceitual ocorre não apenas dentro de uma abordagem teórica particular, mas num estado particular de diálogo disciplinar. O desenvolvimento do conhecimento sociológico pode não ser puramente cumulativo – na realidade, esse não é o caso das ciências sociais –, mas o desenvolvimento da disciplina tem assistido à construção de ilhas de consensos conceituais que formam o vasto arquipélago da compreensão.




  Foi a partir dessa base que fiz minha seleção de conceitos-chave. Procurei identificar conceitos de todas as áreas da disciplina e escolher os que são suficientemente amplos e genéricos para terem extensa aplicação e relevância. Entretanto, há muitos deles, e era preciso adotar alguma forma de selecionar os mais importantes. Minha longa lista inicial foi apresentada a uma série de amigos e colegas, especialmente os do amplo e intelectualmente diversificado departamento em que trabalho na Universidade de Essex. Pedi que indicassem os conceitos que gostariam de acrescentar e aqueles que viam como de maior ou menor importância. Os comentários e sugestões me ajudaram a reduzir a lista a um tamanho administrável para um livro em que os vários colaboradores pudessem dizer algo útil e sensato sobre os vários conceitos, de forma que o todo ficasse um pouco maior que a soma das partes.




  Cada colaborador foi escolhido por ser um sociólogo proeminente em sua área, e, em geral, eles procuraram indicar a extensão das concordâncias e discordâncias que cercam os vários conceitos. Foram, contudo, encorajados a expressar os próprios pontos de vista e interpretações. A seleção final, porém, é minha, e reflete minha opinião sobre o estado atual da disciplina. Sem dúvida, muitos discordarão da seleção, mas me conforta a certeza de que uma lista feita por qualquer outro levantaria objeções igualmente poderosas. Como se diz, “não se pode agradar a todos”. Espero, todavia, conseguir agradar a um grande número de pessoas, pelo menos por algum tempo.




  Nenhuma seleção pode evitar a tomada de decisões arbitrárias, simplesmente pela falta de espaço para incluir os muitos outros conceitos que poderiam ter sido considerados. O livro representa minha seleção daquilo que considero conceitos-chave na sociologia atual, embora eu possa, tal como muitos outros colaboradores, discordar de algumas das conclusões. Senti-me desconfortável por excluir muitos conceitos que outros poderiam considerar importantes ou essenciais. Em muitos casos, porém, eles aparecem indiretamente em outros verbetes. Incluí, por exemplo, um verbete sobre masculinidade, mas não sobre feminilidade: são conceitos estritamente relacionados e, nas discussões gerais sobre gênero e sexualidade, é feita referência a ambos. Muitos dos temas suscitados com relação ao estudo da masculinidade também dizem respeito à feminilidade, mas a masculinidade é, atualmente, foco dos debates de maior projeção e pareceu o conceito mais adequado a se incluir. Tenho certeza de que os leitores irão se deparar com outras escolhas – igualmente arbitrárias –, mas espero que percebam que estas são inevitáveis e que muitos conceitos “esquecidos” estão presentes em verbetes correlatos ou por meio deles. O livro fornece as ferramentas necessárias para discutir essas questões e problematizar as exposições oferecidas. Os conceitos escolhidos são alguns dos mais importantes dentre os disponíveis para o trabalho sociológico, e devem figurar em qualquer discussão séria sobre as sociedades contemporâneas.




  O livro consiste, em sua maior parte, numa listagem de A a Z dos conceitos-chave, e cada discussão é seguida de indicações bibliográficas para os que desejam se aprofundar na compreensão do tema. Incluí referências cruzadas entre os verbetes – indicadas em negrito – para ajudar na navegação pelo texto, mas não procurei fazer o mesmo com todas as abundantes utilizações dos conceitos nos diversos verbetes. Estes geralmente indicam os autores das principais contribuições aos debates relativos ao tema em questão. Quando não estiverem inclusos em “outras leituras”, devem ser facilmente identificáveis, pelo nome do autor, nos catálogos das bibliotecas e em fontes on-line. O livro termina com um glossário das perspectivas teóricas fundamentais na sociologia atual. Não é uma lista exaustiva, mas cobre as principais teorias que figuram nos debates sobre os conceitos examinados na parte principal do livro. Os verbetes do glossário fornecem tão somente a introdução a um balanço das disputas teóricas, e os leitores interessados encontrarão as ideias dos teóricos-chave examinadas em dois volumes correlatos, 50 sociólogos fundamentais e 50 grandes sociólogos contemporâneos.
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  CONCEITOS-CHAVE




  Ação e agência




  No nível mais elementar, ação refere-se simplesmente às práticas dos seres humanos: o que eles fazem. Num nível mais complexo, diz respeito não apenas a indivíduos, mas também às práticas de atores coletivos, a suas características compartilhadas, como o fato de serem membros de determinada classe, faixa etária, gênero ou outras categorias sociais, como sem-teto, desempregados e assim por diante. Atores coletivos podem, por sua vez, ser distinguidos daquilo que Margaret Archer chama, em Realist Social Theory, de agentes corporativos. Esses são grupos de atores que se organizaram em torno de certos interesses a fim de perseguir objetivos estratégicos. Eles geralmente articulam interesses comuns, organizam-se para a ação coletiva e podem muitas vezes ser o alvo das atenções nas arenas de tomada de decisão. Não importa a que categoria pertençam, os atores possuem capacidade para a ação. Agência é o elemento dinâmico dentro do ator que traduz a capacidade potencial em prática concreta.




  Ação e agência são normalmente contrastadas com as estruturas sociais, que são as condições sociais restritivas e/ou permissoras em que ocorre a ação. Há muito debate sobre essa correlação. Contudo, desde os primórdios da sociologia, há também grande interesse na constituição dos atores e na ação per se. Weber, por exemplo, distinguia quatro diferentes tipos de ação social: a ação instrumentalmente racional, adequada “à obtenção dos fins do próprio ator, racionalmente perseguidos e calculados”; a ação racional com respeito a valores, empreendida por motivos de valores pessoais, independentemente de suas perspectivas de sucesso; a ação afetiva determinada pelos estados e orientações emocionais do ator; e a tradicional ação “determinada pelo hábito arraigado”. Posteriormente, outros teóricos aperfeiçoaram, associaram e desdobraram essas diferentes formas de ação.




  Numa influente compilação das teorias da ação social, Alan Dawe observou uma tensão entre as teorias que enfatizavam a ordem social – e, portanto, as restrições estruturais ou sistêmicas aos atores – e as que salientavam os elementos da agência criativa e dinâmica. Para dar conta da reprodução de circunstâncias sociais relativamente estáveis, grandes teóricos, como Talcott Parsons, acabaram permitindo que suas preocupações com a ação e a agência fossem sufocadas por preocupações mais estruturais com os efeitos das normas, sanções e regulamentos sociais. Essa tendência também foi associada ao estruturalismo francês, pois apresentava as estruturas de forma exagerada, como se estas moldassem, restringissem e determinassem a ação. No final da década de 1960 e durante a de 1970, começaram a surgir críticas sobre a ênfase excessiva na ordem, e os teóricos passaram a se concentrar na maneira como os atores desempenhavam um papel criativo e ativo na vida social. Dennis Wrong criticou a ênfase parsoniana no poder das estruturas rotulando-a de “concepção supersocializada” dos autores, que exagerava a autonomia relativa destes. Esse tema tem sido desenvolvido de forma rigorosa por Archer, especialmente em Being Human (2000). As discussões sobre papéis e sobre o comportamento a eles associado [role behaviour] deram continuidade a esse debate.




  Surgiram duas abordagens justapostas da ação e da agência. A primeira, do pragmatismo e interacionismo simbólico, inclui George Mead, Herbert Blumer e Erving Goffman. A segunda, a do neokantismo e da fenomenologia, inclui Weber, Alfred Schütz, Peter Berger e Thomas Luckmann, e Harold Garfinkel. Mead e Blumer enfatizavam a reflexão, a reflexividade e a criatividade inerentes ao próprio processo de interação e à construção dos selves. Schütz, e também Berger e Luckmann, chamavam a atenção para o acúmulo de preconcepções, inclusive as tipificações de objetos e pessoas, e os vários conhecimentos prescritos de tipos de práticas-padrão que os atores carregam consigo e dos quais fazem uso nas circunstâncias adequadas. Garfinkel concentrou-se no conjunto de competências, habilidades e compromissos morais intrínsecos à rotina cumprida pelos atores. Goffman, assim como Garfinkel, enfatizava o papel desempenhado pelo conhecimento tácito na produção de práticas sociais.




  Mas as tradições da fenomenologia e do interacionismo simbólico também se tornaram objeto de crítica, por sua suposta negligência às pressões estruturais sobre a ação. Muitos teóricos buscaram uma espécie de meio-termo. Os teóricos da ação racional, por exemplo, embora frequentemente criticados por darem muita atenção aos propósitos e intenções instrumentais dos atores, cada vez mais enfatizam a influência das restrições estruturais relacionadas a recursos e a normas institucionais. Essas críticas emergentes levaram, então, a uma concepção intermediária e cada vez mais sofisticada dos atores, da ação e da agência nos trabalhos de Anthony Giddens e Pierre Bourdieu. A ênfase na “estruturação” permitiu um melhor desenvolvimento da constituição e da dinâmica internas dos atores, e se concentrou nas formas profundas mas sutis pelas quais o mundo exterior os afeta.




  Contudo, é mais produtivo pensar nesses desenvolvimentos no contexto também permeado por duas outras ênfases que amadureceram durante esses anos. A primeira é aquela nas redes. Para os próprios analistas destas, o foco está nas regularidades dos modos como pessoas e coletividades se comportam e nos padrões dos vínculos que conectam os membros de estruturas sociais. O aspecto mais amplo e essencial é que todos os atores ficam presos numa rede de relacionamentos que pode ser facilitadora ou restritiva, dependendo das circunstâncias. A ação ocorre em meio a relações, práticas e estruturas sociais. A segunda parte desse contexto envolve a conceitualização dos “actantes”, em que não mais se consideram os atores individuais como circunscritos pelo corpo humano. Autores como Donna Haraway e Bruno Latour insistem em que as máquinas, dos automóveis às redes de computadores, são, cada vez mais, partes funcionais imprescindíveis e significativas dos atores, daí a cunhagem do termo “actantes” para capturar esses fenômenos. Os atores, segundo a teoria, seriam partes de uma rede homem-máquina de fluxos sociais, comunicação, dinheiro, fluidos e assim por diante, que desafia radicalmente o significado de ser um ator.




  Esse é o arcabouço dentro do qual deveríamos idealmente ler hoje a concepção mista dos atores (o meio-termo) desenvolvida em primeira instância e de maneira mais proeminente por Giddens e Bourdieu. Ambos, por sua vez, são altamente influenciados pela fenomenologia em geral, e por Alfred Schütz, Harold Garfinkel e Erving Goffman em particular. Os perspicazes perfis deste último prefiguraram o trabalho daqueles autores ao chamarem a atenção para as formas pelas quais o conhecimento dos agentes era permeado por normas sociais externas. Todos esses autores enfatizam a poderosa consciência dos agentes individuais de que os outros esperam que se comportem de maneira adequada ao seu contexto social imediato. Bourdieu, Giddens e Jürgen Habermas combinam uma preocupação com os estoques de conhecimento que os agentes possuem a uma ênfase nas origens e bases sociais das instruções e disposições gerais dadas aos atores. Os principais conceitos deste meio-termo são o habitus para Bourdieu, a “consciência prática” para Giddens e o “mundo da vida” fenomenológico para Habermas. Considera-se que as relações sociais “lá fora” entraram “aqui dentro” do ator. Giddens se refere a isso como uma “dualidade” de estrutura e agência, e, em grande parte, dualidade significa que a constituição interna dos próprios atores já envolve a marca, fenomenologicamente mediada, das estruturas sociais externas. Considera-se que os atores internalizaram noções das relações de poder e das sanções normativas existentes no contexto social imediato em que agirão. Também possuem um conjunto de disposições e orientações práticas e ideológicas generalizadas, herdadas do passado, que lhes fornecem estruturas fenomenológicas de significado responsáveis por orientar suas ações nas situações imediatas mais específicas.




  Mais recentemente, há uma espécie de reação ao que era visto como uma ênfase demasiado excludente sobre os vínculos inextricáveis entre o “lá fora” da estrutura social e o “aqui dentro” dos atores. Margaret Archer e Nicos Mouzelis insistiram na necessidade de se estabelecer uma distinção conceitual mais firme entre as estruturas externas, de um lado, e os atores, a agência e a ação, do outro. Entretanto, é possível aceitar isso e, ao mesmo tempo, reconhecer alguns aspectos essenciais da dualidade. Refinamentos resultantes de outros trabalhos convergiram para enfatizar a temporalidade e a fenomenologia internas da agência e das ações, e a importância do nível empírico. Na França, Luc Boltanski e Laurent Thévenot demonstraram como os atores podem mover-se entre diferentes contextos e princípios justificativos dentro de um mesmo ambiente social, dependendo da configuração de uma dada situação. Em paralelo, o influente artigo de Mustafa Emirbayer e Ann Mische intitulado “What is agency?” foi uma síntese baseada numa combinação de pragmatismo, fenomenologia e um amplo espectro de estudos empíricos para distinguir três principais elementos constitutivos da agência humana. Foram eles: primeiro, o elemento “iteracional” da agência, que é muito próximo da noção de habitus de Bourdieu, em que antigos padrões de pensamento e ação são seletiva e tacitamente reativados em circunstâncias relevantes e, geralmente, incorporados à atividade prática; segundo, o elemento “projetivo”, que engloba o uso da criatividade e inventividade do ator para imaginar uma gama de possíveis trajetórias de ação futuras; e, terceiro, o elemento “prático-avaliativo” que envolve julgamentos, baseados no contexto, sobre como agir “em resposta a demandas, dilemas e ambiguidades que surgem em situações ainda em desenvolvimento”. Essa abordagem se superpunha, por sua vez, a muitos dos conceitos desenvolvidos nos debates sobre teoria da estruturação na Europa e nos Estados Unidos durante os 15 anos anteriores. Embora a ênfase na imaginação, na interpretação e na postulação temporal de possibilidades – uma ampliação do trabalho de autores como Hans Joas e Jeffrey Alexander – seja muito particular, o distanciamento criativo em relação às expectativas regulares do habitus enfatizado no “elemento projetivo” da agência faz eco à postulação de Mouzelis de um continuum em que os atores podem ter uma distância relativamente crítica de sua situação e das disposições que geralmente trazem para ela. Da mesma forma, as distinções de Mouzelis entre o disposicional (habitus ou elemento iteracional), o posicional (papéis e relacionamentos baseados em papéis) e o situacional-interacional (a arena prático-avaliativa) se justapõem de forma mutuamente enriquecedora aos conceitos apresentados por Emirbayer e Misch.
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  ROB STONES




  Ação racional




  É uma ação baseada no cálculo do meio mais eficiente para se atingir um fim. Uma exposição da ação racional e da ação social de modo mais geral pode ser encontrada na obra de Weber, figura-chave no desenvolvimento da sociologia. Weber afirmou que a sociologia deveria ocupar-se em compreender (Verstehen) a ação social. Só a partir dessa compreensão seria possível entender as estruturas sociais, já que estas são simplesmente o produto de inúmeras ações individuais. Essa perspectiva é conhecida como individualismo metodológico.




  Weber delineou quatro tipos de ação. O primeiro é a ação racional instrumental, quando as pessoas usam os meios mais eficientes para obter seus objetivos. Há um claro propósito para a ação e os meios são escolhidos como a forma mais efetiva de atingi-lo. Em segundo lugar vem a ação racional com relação a valores, em que as pessoas se comprometem com um valor ou conjunto de valores para orientar suas ações. Tais valores não são tangíveis como os objetivos, e a forma pela qual são obtidos não é necessariamente eficiente nem eficaz. Dito isso, Weber pensava que esse tipo de ação era racional por empregar meios para atingir um fim.




  Em terceiro lugar, Weber identificou a ação tradicional que as pessoas empreendem de maneira habitual e irrefletida. É um tipo de ação que envolve pouco pensamento consciente sobre fins e meios. Grande parte das ações comuns do dia a dia não é especialmente racional a esse respeito. Em quarto lugar, ele considerava a ação afetiva, que resulta da expressão de emoções, tal como uma explosão verbal contra alguém num ataque de raiva. Uma vez mais, Weber não considerava essa ação racional, porque não é necessariamente orientada por objetivos ou valores. Dos quatro tipos de ação, Weber identificou dois como racionais e dois como irracionais ou não racionais.




  Para Weber, essas quatro categorias de ações eram tipos ideais: construções conceituais que realçavam aspectos-chave. Ele não acreditava que existissem na vida real essas formas distintas. Em vez disso, acreditava ser possível encontrar, na maioria das ações, elementos das quatro categorias que identificou. O papel do sociólogo, argumentava, é compreender as ações e especialmente o significado que as pessoas vinculam a elas, seus motivos para agir, sua avaliação da situação em que se encontram, as alternativas de que dispõem e quais decisões as levam a agir de uma forma ou de outra.




  Weber afirmou que, ao procurar compreender a ação social, os sociólogos poderiam erguer-se acima do caos da vida para enxergar padrões e regularidades no modo como as pessoas se comportam em determinadas situações. Se elas agem racionalmente em qualquer situação dada, é provável que venham a agir de forma a produzir similaridades e continuidades. É possível prever o comportamento e, portanto, oferecer uma explicação causal da ação individual e de suas consequências. Com efeito, Weber afirmou que tais uniformidades que aparecem na ação racional eram a base da ordem e da estrutura sociais – e não normas ou valores comuns.




  Para o autor, a racionalidade era uma forma de pensamento que se tornava cada vez mais dominante na era moderna. Ele descreveu esse processo como racionalização. As sociedades medievais e feudais, afirmou, eram dominadas pela ação racional baseada em valores ou pela ação tradicional. Weber citou o predomínio da religião como exemplo de ação racional baseada em valores em épocas anteriores. Nas sociedades modernas, contudo, sustentava que a maioria das ações era de tipo racional instrumental e que o cálculo deliberado de fins e meios impregnaria não apenas as atividades econômicas, mas também outros aspectos da vida social.




  Outros sociólogos alemães, incluindo Georg Simmel, aderiram à visão de Weber sobre a importância de compreender a ação e a interação sociais. Esse ponto de partida foi influente para a sociologia americana, da mesma forma que a Escola de Chicago e, mais tarde, o interacionismo simbólico e outras perspectivas na tradição interpretativa. Essa tradição criticava o estrutural-funcionalismo de Talcott Parsons – predominante na sociologia americana durante a década de 1950 – e seu foco nas normas e valores compartilhados como base da ordem social. Apesar disso, essas perspectivas não adotaram o interesse particular de Weber pela ação racional.




  Foi outro crítico de Parsons, George Homans, quem desenvolveu, com base na economia e na psicologia, a teoria da escolha racional. Concentrando-se nos processos de interação, ele a chamou de teoria da troca. As teorias da escolha racional, que examinam as muitas permutações de cálculos e tomadas de decisão racionais de uma dada situação, são muito populares entre os sociólogos americanos, incluindo marxistas como John Elster e não marxistas como James Coleman. Elas têm sido descritas com frequência cada vez maior através da teoria dos jogos e da modelagem matemática que experimenta crescentemente popularização nas discussões em ciência política sobre escolha pública, tanto nos Estados Unidos quanto no Reino Unido.




  Na sociologia britânica, o desenvolvimento de uma teoria da ação racional por John Goldthorpe retomou o foco de Weber nesse ponto. Tendo produzido um corpo substancial de trabalho empírico descrevendo a estabilidade das desigualdades de classe e dos padrões de mobilidade social, o autor voltou sua atenção para a explicação dessas continuidades por meio da teoria da ação racional. As estruturas de classe teriam propriedades de autossustentação porque os que estão em posição de privilégio e poder agem racionalmente para garantir a transmissão de suas vantagens de uma geração para a seguinte. As regularidades de nível macro devem ser explicadas por referência às ações de nível micro.




  Goldthorpe sustenta que as estratégias de mobilidade dos pais de classe média garantem que seus filhos obtenham sucesso educacional e ocupacional e, portanto, asseguram suas posições vantajosas. Eles empregam os recursos de que dispõem: ativos econômicos, capital cultural e redes sociais para contornar quaisquer restrições e explorar qualquer oportunidade. Os pais de classe trabalhadora podem desejar que seus filhos tenham mobilidade ascendente, mas não dispõem dos recursos necessários para isso. Não têm os meios para atingi-los e não buscam um fim que não podem alcançar. As estratégias de mobilidade da classe trabalhadora são orientadas em outra direção.




  As taxas diferenciais de progresso e realização educacionais podem ser explicadas, portanto, tomando como referência as estratégias de mobilidade dos pais de classe média e de classe trabalhadora. Estudos empíricos pormenorizados mostram, porém, que, racionalmente, os pais não buscam o sucesso educacional dos filhos como um objetivo isolado. Essa é, frequentemente, uma das muitas aspirações para os filhos e é harmonizada com outras. Se a ação não é caraterizada pela busca de um fim único, os meios também não são escolhidos por sua eficiência. Os pais não estão permanentemente engajados numa análise de custo-benefício na busca do sucesso educacional dos filhos.




  Assim, a teoria da ação racional não apreende a complexidade desse tipo de ação. Com muita frequência, a ação humana diverge da teoria da ação racional ao invés de confirmá-la. Presume-se, por exemplo, que a informação seja coletada como evidência a partir da qual as pessoas tomam decisões confiáveis, quando na verdade elas frequentemente interpretam as evidências de maneira equivocada, de acordo com suas crenças e seus valores. Decisões sobre a escolha de uma escola, por exemplo, pode ser influenciada por orientações políticas. As crenças das pessoas sobre si mesmas – sua autoidentidade – também moldam suas ações e interações.




  Microestudos sobre famílias realçam a importância permanente de outras formas de ação social de tipo não racional. A teoria da escolha racional há muito é criticada por negligenciar a influência das normas sobre a ação, e a teoria da ação racional padece do mesmo problema: ignora as formas pelas quais as visões compartilhadas sobre comportamento adequado ou desejável conformam as ações das pessoas; não considera a origem das normas, como são internalizadas e de que modo influenciam a maneira pela qual os pais ajudam na contratação dos filhos. Tradições de emprego locais, por exemplo, podem ser influentes a esse respeito.




  Finalmente, a pesquisa de nível micro sobre ação social enfatiza a importância de uma ampla gama de emoções – felicidade, raiva, remorso, desapontamento – sobre as ações das pessoas. Os sentimentos dos pais pelos filhos têm grande influência sobre o modo como os ajudam na vida. Emoções não são impulsos naturais imprevisíveis. São socialmente construídas e culturalmente variáveis. A teoria da ação racional é uma teoria cognitiva que pressupõe um nível elevado de consciência de uma situação antes que as ações sejam empreendidas. Os cientistas sociais têm progressivamente voltado a atenção para a interação entre cognição e emoção.




  Por todas essas razões, a teoria da ação racional de Goldthorpe, com ênfase singular na racionalidade instrumental, não pode explicar a estabilidade das relações de classe. A ação social é conformada pela racionalidade instrumental, e a ação racional é um tipo muito importante de ação social. A teoria da ação racional tem um forte senso de agência. Entretanto, outros tipos de ação social também são de extrema importância, e uma abordagem sofisticada tem de incorporar toda essa gama. As consequências imprevistas da ação social também não podem ser esquecidas.
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  FIONA DEVINE




  Alienação




  O termo alienação entrou na filosofia com a obra de Hegel, e no pensamento social com a de Marx. Este apropriou-se da ideia hegeliana para descrever um estado e um processo pelos quais os homens perdem a si mesmos e a seu trabalho no capitalismo. Marx toma o termo principalmente dos debates filosóficos dos Jovens Hegelianos, embora certamente estivesse a par de um eco da teoria jurídica em que uma expressão semelhante descreve a transmissão da propriedade de um indivíduo para o outro por meio de um contrato legalmente sancionado de perdas e ganhos simultâneos.




  Para os Jovens Hegelianos, a religião era a mais pura expressão de alienação, pois o homem criava e sustentava o mundo da crença e da autoridade religiosas, mas o via como algo externo ou estranho a si. Mas os próprios Jovens Hegelianos, como Ludwig Feuerbach, acrescentaram um viés crítico ao uso que Hegel fazia do termo. Para o filósofo, o desenvolvimento do “Espírito do Mundo” da mente ou da cultura envolve fases sucessivamente crescentes de libertação da alienação. Outra forma de dizer isso é afirmar que o caráter atribuído ao mundo natural (“criação”) é de alienação, enquanto o crescimento da consciência religiosa humana é um processo de desalienação. Para Hegel, a dialética de alienação e desalienação é intrínseca à totalidade da existência humana, e pode ser vista não apenas na experiência do trabalho, como também no progresso da civilização. Segundo Feuerbach, a religião era parte do problema, não a solução, uma vez que são os seres humanos que desenvolvem conceitos religiosos apenas para se humilharem diante das expressões alienadas dos próprios processos mentais.




  Marx adotou a inversão crítica de Hegel feita por Feuerbach, mas a estendeu à totalidade da vida política e econômica na sociedade burguesa emergente. Para ele, o Estado e a propriedade privada capitalista eram formas sociais alienadas exatamente iguais ao mundo da crença e das organizações religiosas. Na realidade, ele considerava que a alienação primeva era do trabalhador. As relações de classe são relações de alienação. O trabalhador assalariado é destituído da propriedade de seus meios de produção, e portanto se encontra numa posição de barganha desigual em relação ao empregador capitalista. Isso permite que este domine o processo de produção e se aproprie do produto do trabalhador. Enquanto o capitalista paga salários ao empregado, seu domínio da empresa possibilitará que ele gere um excedente.




  Não escapou à atenção de Marx que o trabalho produtivo que não é diretamente orientado à satisfação das necessidades do próprio produtor sempre incorrerá na criação de um produto sobre o qual este perde o controle. E, por princípio, toda produção envolve o que se poderia chamar de “objetivação”, a criação de algo novo e relativamente autônomo em relação ao produtor, sem que isso seja necessariamente um processo de alienação ou estranhamento. O processo de produção e troca é alienado quando foge ao controle do produtor direto – como ocorre no capitalismo, onde os meios de produção decisivos são de propriedade privada. Não há problemas em produzir para o consumo de outrem, desde que isso seja o resultado de um acordo e de um esquema de trocas conscientemente escolhidos.




  Para Marx, o trabalho era uma expressão, talvez a mais importante, da natureza humana (ele a chamava de “ser da espécie”). A perda do controle do trabalhador sobre essa atividade essencial para o ser humano invariavelmente conduziria a muitas outras expressões de uma ordem social alienada: desigualdade crescente, pobreza em meio à plenitude, antagonismo social e luta de classe, altas e baixas de preços. Na verdade, até os capitalistas eram atingidos por esse estranhamento, e dele padeciam, quando procuravam eliminar-se mutuamente.




  Para Marx, então, a alienação é uma perda do self, que ele explica da seguinte maneira nos Manuscritos econômicos e filosóficos de 1844:




  O fato de o trabalho ser externo ao trabalhador, isto é, não pertencer ao seu ser essencial, e de ele portanto não se confirmar em seu trabalho, mas se negar, se sentir miserável e não feliz, não desenvolve uma energia física e mental livre, mas mortifica sua carne e arruína sua mente. Portanto o trabalhador se sente ele mesmo apenas quando não está trabalhando … sente estar agindo livremente apenas em suas funções animais – comer, beber e procriar, ou no máximo em sua residência e no seu próprio embelezamento … É verdade que comer, beber e procriar são funções humanas genuínas. Entretanto, consideradas abstratamente, à parte de outros aspectos da atividade humana, e convertidas em fins últimos e exclusivos, são funções animais.




  Para Marx, portanto, o consumo, tal como a produção, pode sofrer de alienação.




  Marx claramente acreditava que havia correlatos psicológicos do estado de alienação, mas seria errado interpretar o conceito em si como algo essencialmente aplicável a estados subjetivos. Consequentemente, muitos o têm contrastado à descrição de Durkheim da anomia – desorientação e sensação de ausência de normas – que acompanha a crescente divisão do trabalho. Não obstante o trecho supracitado, Marx estava ciente de que alguns agentes sociais alienados podiam, por algum tempo, sentir-se felizes em sua alienação. Durante os picos do ciclo econômico, o trabalhador poderia regozijar-se com a oportunidade de ganhar mais e de proporcionar pequenos luxos a sua família. Mas, no fundo, esse trabalhador ainda seria alienado, assim como o burguês satisfeito ou o religioso extasiado. Herbert Marcuse e outros autores da Escola de Frankfurt descreveriam mais tarde muitas maneiras pelas quais poderia haver uma “consciência feliz” alienada. Essas críticas são mais próximas do espírito da análise de Marx do que a tentativa de alguns sociólogos de operacionalizar o conceito de alienação como ferramenta de investigação das atitudes dos trabalhadores, como no muito citado Alienation and Freedom de Robert Blauner. Entretanto, como conceitos não podem ser patenteados, tentativas de definir claramente as dimensões psicológicas da alienação ou estranhamento têm seu lugar. Blauner distinguiu quatro dimensões psicológicas da alienação – impotência, insignificância, isolamento e autoestranhamento. No que se refere ao local de trabalho, a intensidade da alienação começa baixa, com o artesão; cresce com a linha de trabalho industrializada e o trabalho por peças, e declina hipoteticamente no mundo do trabalho pós-industrial.




  O próprio Marx manifestava a necessidade de desenvolver sua análise do mundo do trabalho alienado usando uma linguagem mais especializada e institucional. O termo alienação aparece mais esporadicamente em seus trabalhos tardios. Entretanto, sua descrição do processo de acumulação e de suas consequências no contexto do capitalismo com frequência ainda ecoa a ideia de que ele está lidando com um mundo de estranhamento. Marx insistia em que o trabalhador não vendia um trabalho específico, mas sim uma “potência de trabalho” cuja articulação específica seria determinada pelo empregador, possibilitando que este extraísse mais-valia. Uma vez concretizada essa mais-valia, ela retornaria para renovar o domínio do capitalista sobre os empregados.




  Marx faz uma análise cáustica da alienação e do mundo do trabalho assalariado, mas é menos claro quanto ao que constituiria a desalienação, embora a “autoemancipação da classe trabalhadora” e o “governo dos produtores associados” deem conta de uma parcela da questão E apesar de as referências ao capitalismo e ao mercado serem quase totalmente negativas em seus primeiros textos, no Manifesto comunista e nas obras subsequentes, ele enxerga um crescente potencial de progresso no desenvolvimento capitalista, que criaria fontes de produtividade e cooperação que permitiriam aos produtores associados suprimir a alienação da propriedade privada capitalista.
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  ROBIN BLACKBURN




  Anomia




  Frequentemente discutido em conjunto com o conceito marxista de alienação, o termo anomia na verdade descreve uma condição social bem diferente. Anomia é o conceito central na descrição feita por Durkheim das consequências de uma ruptura na regulação cultural e na estrutura institucional. Ele foi utilizado pelos funcionalistas estruturais como chave para a compreensão de alguns dos principais problemas da modernidade e, no trabalho de Robert Merton, como o resultado de processos muito específicos, intrínsecos à ordem social moderna.




  Embora a palavra tenha uma longa história, o conceito sociológico de anomia foi delineado pela primeira vez por Durkheim em sua exposição sobre a divisão do trabalho. Nesse livro ele demonstrou que a diferenciação social podia avançar mais rapidamente do que a regulação normativa, fazendo com que as normas compartilhadas perdessem o controle sobre as ações individuais. Ele via isso, juntamente com o “egoísmo”, como um fator responsável pelos deslocamentos econômicos e pelo conflito d e classe, e sustentava que esses problemas só seriam eliminados quando se atingisse a plena “solidariedade orgânica”. Embora julgasse o individualismo uma característica central das sociedades modernas, considerava o egoísmo e a anomia formas “patológicas” dele. O verdadeiro individualismo moral dizia respeito à regulação dos desejos dos indivíduos pelas restrições sociais. Foi em sua exposição do suicídio, contudo, que Durkheim desenvolveu plenamente essa ideia na forma que se tornou uma característica central da sociologia. Sua teoria do suicídio afirmava que as variações nas taxas de suicídio podiam ser explicadas por variações no nível de solidariedade social. Baixos níveis de solidariedade, assim como níveis excessivamente altos, podem resultar do mesmo modo em taxas elevadas de suicídio. Durkheim distinguia entre “integração” e “regulação”, consideradas as duas dimensões da solidariedade social. Para ele, integração significava a força da ligação de uma pessoa a grupos sociais e era medida numa escala que ia do “egoísmo” ao “altruísmo”. Regulação, por outro lado, significava o grau em que as normas grupais são capazes de controlar os desejos e aspirações das pessoas e era medida numa escala que ia da “anomia” ao “fatalismo”. Sua exposição geral sobre os problemas da solidariedade social explorou tudo isso e o levou a identificar quatro tipos de suicídio: suicídio egoísta e suicídio anômico (resultantes de baixos níveis de solidariedade) e suicídio altruísta e suicídio fatalista (resultantes de níveis altos).




  O suicídio anômico era resultante da ausência de regulação normativa que Durkheim descreveu como anomia, uma condição de falta de regras ou ausência de qualquer regulação por meio de normas compartilhadas. Seu pressuposto era o de que os seres humanos só poderiam estar satisfeitos se suas necessidades e paixões fossem reguladas e controladas por normas sociais. Deixados por sua conta, não teriam padrões para avaliar suas realizações e se esforçariam constantemente para obter mais. Só a socialização que desencadeasse uma ordem normativa proporcionaria o equilíbrio entre seus desejos e suas condições. Anomia, portanto, é a quebra da regulação normativa, que resulta na expansão de desejos desregulados e ilimitados. Irritação, desapontamento e frustração são as consequências psicológicas típicas da anomia, e o suicídio era visto como um resultado provável para muitas pessoas nessa condição, já que nunca estariam satisfeitas com sua posição na vida. Seus desejos e ambições saem de controle, e os indivíduos se perturbam facilmente pela incapacidade de realizá-los. Foi obtida uma compreensão mais abrangente da anomia examinando-se o estado polar do fatalismo, em que a regulação normativa é tão rigorosa que os indivíduos não têm liberdade de escolha e são obrigados a se submeter totalmente aos padrões sociais de comportamento estabelecidos. Nessas circunstâncias, as pessoas são caracterizadas pela aceitação e resignação e Durkheim considerava o suicídio uma expressão de valores grupais – como pode ser o caso, por exemplo, dos homens-bomba.




  Anomia é, portanto, o aspecto da quebra da solidariedade social que resulta da fraqueza ou ausência das normas compartilhadas, assim como da socialização baseada em tais regras. Robert Merton explorou o tema com mais profundidade, distinguindo uma série de diferentes formas que a anomia pode assumir. Em primeiro lugar, temos a situação descrita por Durkheim, em que há ausência de normas e o comportamento individual é desregulado e livre de restrições. Em segundo lugar, a situação em que há incompatibilidades e contradições entre as normas promovidas em diferentes esferas institucionais. Em tal situação, os indivíduos não recebem orientações claras e são obrigados a fazer as próprias escolhas. Anthony Giddens afirmou recentemente que essa situação faz parte da “insegurança ontológica” e da “ansiedade existencial” vivenciadas pelos indivíduos nas sociedades pluralistas da modernidade tardia.




  A terceira forma de anomia identificada por Merton, e aquela à qual dedica maior atenção, é onde há disjunção cultural entre os fins ou objetivos promovidos e os meios pelos quais se espera que as pessoas os atinjam. Merton considerava que essa condição de anomia existia onde quer que houvesse desequilíbrio entre os fins e os meios culturalmente aprovados e, consequentemente, uma socialização incompleta dos indivíduos em termos de padrões normativos estabelecidos. A conformidade é menos provável quando os indivíduos carecem de um forte comprometimento com os padrões culturais e têm mais chance de ser desviados por interesses pessoais. Essa possibilidade é maior onde quer que a estrutura real de oportunidades disponível às pessoas lhes torne difícil ou impossível atingir os fins aprovados por meios legítimos. Elas podem desejar o que outros membros de sua sociedade lhes apresentam como objetivos a serem alcançados, mas sua carência de recursos as impede de atingi-los conforme a normas sociais, com as quais já não possuem um forte comprometimento. Merton, tal como Durkheim, considerava essa última condição de anomia particularmente característica de sociedades modernas como os Estados Unidos. O individualismo da cultura moderna enfatiza veementemente a necessidade de maximizar a renda por meio da persistência e dedicação a uma ocupação escolhida. Um alto salário é visto como o meio de assegurar altos níveis de consumo pessoal e familiar. Mas os indivíduos são pouquíssimo socializados nas formas aceitáveis de atingir esses objetivos, e muitos podem descobrir que sua posição na distribuição de recursos não permite que compitam em bases iguais na corrida em busca do sucesso financeiro. Podem, por exemplo, estar em desvantagem por motivo de sua classe, gênero ou etnicidade, que estabelecem os limites das oportunidades de vida que lhes é permitido aproveitar.




  Merton identificou quatro respostas possíveis a essa forma de anomia, como se mostra no diagrama abaixo.
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  A inovação ocorre quando a resposta de uma pessoa a essas pressões culturais é rejeitar os meios legítimos e voltar-se para os ilegítimos. Merton a considerava típica das situações em que a busca do ganho financeiro se dava mediante atividades criminosas, não pelo emprego e promoção numa organização convencional. Para ele, essa era a resposta mais provável dos pobres que têm poucas oportunidades de ganho legítimo. Entretanto, é também a resposta dos que são relativamente bem-sucedidos, mas se envolvem em fraude e peculato para aumentar a renda. O ritualismo ocorre quando há pouca possibilidade de se alcançar algum sucesso significativo e as pessoas simplesmente deixam de tentar. Ele se distingue pelo fato de que elas, apesar de tudo, seguem os meios convencionais de forma puramente ritualística. Seu exemplo é o burocrata rígido ou “caxias”, que segue rigidamente as regras e os procedimentos independentemente das consequências. O retracionismo é a rejeição tanto dos meios quanto dos fins prescritos. Merton o considera a característica do vagabundo ou vadio que se “desligou” da sociedade convencional. A resposta final, a rebelião, ocorre quando as pessoas rejeitam fins e meios legítimos, substituindo-os por alternativas que representam uma ameaça às ideias convencionais. Seu exemplo é uma ação política radical que busca transformar a distribuição de recursos ou o sistema político.




  Durkheim julgava que altos níveis de anomia estavam associados a níveis elevados de suicídio e conflitos de classe. Merton também a considerava associada a elevados níveis de inovação, ritualismo, retracionismo e rebelião. Ou seja, ambos concebiam o desvio e o conflito de classe como consequências da anomia da sociedade moderna, de uma falha na construção de um sistema cultural integrado e na socialização dos indivíduos dentro desse sistema.
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  Burocracia




  Burocracia é uma forma desenvolvida de organização administrativa de grande escala que está presente no capitalismo avançado e, às vezes, é considerada como uma de suas características. Entretanto, como mostrou Weber, a burocracia não se restringe ao capitalismo. Ela se desenvolve no monopólio, e o fortalece. A burocracia se desenvolveu na Igreja Católica e, em vários lugares (como na China pré-moderna), em associação com o Estado. Foi apenas no início do século XX que a burocracia na sociedade capitalista afigurou-se nas grandes empresas industriais e no Estado de bem-estar social.




  Muitas pessoas têm escrito sobre a burocracia, mas ninguém foi capaz de dar uma contribuição comparável à de Weber. Seu trabalho delineou um modelo discernível da burocracia, além de analisar seu impacto na economia e na sociedade. Para Weber, a burocracia tem algumas características estruturais singulares, assim como algumas peculiaridades internas que se entrelaçam a elas. As características estruturais da burocracia incluem um padrão centralizado ebem-definido de autoridades em muitos níveis hierárquicos, uma intrincada divisão do trabalho entre os funcionários e uma ampla especialização de suas atividades. Na base dessas estruturas está o aspecto central da burocracia: um sofisticado sistema de regras, geralmente apoiado pela lei. Essas regras ditam a conduta dos funcionários e os procedimentos que devem seguir, e tornam as operações burocráticas mecânicas e previsíveis. As regras complexas garantem que a burocracia seja marcada pela impessoalidade, o que a diferencia de outros regimes sociais como o patrimonialismo ou o patriarcalismo (ver tradição e tradicionalismo). Os burocratas são selecionados e promovidos em função de suas qualificações e seu conhecimento das regras oficiais e dos autos processuais (certamente não em função de quaisquer conexões pessoais). Por essa razão, a burocracia também exige altos níveis de educação para a elite administrativa e, pelo menos, a alfabetização para os outros participantes. Para Weber, a burocracia era mecânica e altamente eficaz. Ele imaginava que ela dominaria cada vez mais áreas da organização social, o que incorreria em consequências fatais.




  Os exemplos da burocracia supramencionada incluem as instituições mais duradouras da história. O Estado chinês seguiu praticamente inalterado durante milênios, enquanto a Igreja católica é provavelmente a mais permanente de todas as organizações ocidentais. Evidentemente, a burocracia pode oferecer ordem e estabilidade. Justamente por esse motivo, ela não é adaptável, e pouco tempo após o estabelecimento de sociedades dominadas por organizações burocráticas no Ocidente, os sociólogos começaram a registrar seus efeitos prejudiciais. Enquanto Weber delineava as características da burocracia, Roberto Michels identificava sua tendência a concentrar poder nas mãos de uma oligarquia dominante, afirmando que tal característica sempre tende a eliminar aspectos da democracia. Robert Merton, assim como Weber, tinha uma visão bastante hostil quanto aos efeitos da burocracia sobre as personalidades de seus agentes. Estudos empíricos como os de Alvin Gouldner e Michel Crozier, contudo, demonstraram que, na prática, as burocracias não eram totalmente insensíveis a movimentos internos e pressões externas. Com efeito, como asseverou Weber, a burocracia pode ser eficiente, pois a indústria de grande escala, burocraticamente organizada, permitiu o desenvolvimento da produção em massa (por vezes chamada de fordismo), o que foi uma grande contribuição para a prosperidade do mundo desenvolvido. Com o passar do tempo, o sistema não levou à estagnação burocrática, como temia Weber. Uma razão para isso é que a produção em massa também criou consumidores que desejam produtos diferenciados e de alta qualidade, que a indústria burocratizada era demasiado inflexível para fornecer. Assim, a produção teve de se tornar menos burocrática. Dessa maneira, a despeito da superioridade de sua eficiência em comparação com os padrões tradicionais, a burocracia industrial destruiu as próprias condições de dominação de longo prazo.




  Hoje em dia, há muitas indicações de que a burocracia esteja sendo desmantelada. Mas os críticos não identificaram novos princípios de organização. O influente trabalho de Charles Heckscher e Anne Donnelon sobre a “pós-burocracia”, por exemplo, insinua que a burocracia está ultrapassada, mas a nova configuração organizacional que propõem apenas altera ou nega os atributos da burocracia, sem sugerir novos princípios organizacionais. É verdade que as organizações (mas não as firmas) estão ficando menores e, portanto, algumas características burocráticas (como larga escala, numerosos níveis hierárquicos e ampla divisão do trabalho) são menos evidentes. No entanto, é plausível pensar que a burocracia não está sendo superada, e sim suplementada por processos adicionais de controle, incluindo a vigilância. O resultado ainda pode ser facilmente identificável como uma versão da burocracia, ou seja, não se pode afirmar que essa forma de organização foi abolida, mas sim que foi parcialmente reconfigurada.
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  Capital cultural




  Pierre Bourdieu cunhou o conceito de capital cultural, assim como o de capital social, para teorizar sobre o papel do conhecimento e dos gostos culturais em relação ao processo de formação de classe. Durante a década de 1960, o autor interessou-se pelas formas pelas quais os membros da burguesia – ou seja, os estratos médios e superiores da sociedade francesa – conseguiam mobilizar recursos materiais e não materiais para manter o poder e os privilégios e transmiti-los a seus filhos. Numa assertiva teórica fundamental, Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron afirmam que, como o capitalismo se tornou mais corporativo, e, portanto, “despersonalizado”, a herança direta da propriedade perdeu importância como meio de transmitir a riqueza econômica e o status social aos filhos. Dentre os novos mecanismos que os grupos de elite passaram a empregar, o mais importante era a capacidade de negociar o sistema educacional com sucesso. O capital cultural dos pais, segundo Bourdieu, significava que os filhos davam valor à escola (e à universidade) e, ao mesmo tempo, se encontravam em posição de compreender as “regras do jogo” que não eram expressas, o que os permitia sair com as credenciais que lhes garantiriam bons empregos.




  Portanto, a princípio Bourdieu considerava o capital cultural extremamente importante na transmissão de poder e privilégios entre gerações. Mas também utilizou tal conceito para explicar a distribuição de poder e status dentro das classes média e alta. Além disso, como ocorria com o sucesso educacional, o capital cultural funcionava precisamente porque parecia espontâneo, simples manifestação de habilidades e gostos naturais. Gostar de Bach, de pós-impressionismo ou de esquiar, por exemplo, não era um sinal de superioridade intrínseca, mas parte de um conjunto de sinais usados pelos membros de um grupo social particular a fim de reforçar seus vínculos internos e manter sua superioridade em relação a outros. Isso também acontecia dentro das classes sociais, não somente entre elas. Bourdieu mostrou que na música, por exemplo, as pessoas de classe alta que tinham sido educadas nas Grandes Écoles da elite tinham forte preferência por Bach, enquanto os trabalhadores não qualificados tinham uma preferência igualmente forte pela cantora Petula Clark.




  Como esses nomes indicam, o trabalho de campo de Bourdieu foi realizado em grande parte na década de 1960, e ele foi acusado de pressupor que a superioridade da cultura específica da alta burguesia seria mais duradoura do que ela se revelou de fato. As indústrias culturais altamente pluralistas do início do século XXI competem num mercado mais ou menos aberto, e o gosto é, muitas vezes, intencionalmente ambíguo, permitindo que as pessoas – em especial os jovens – brinquem e experimentem com uma variedade de identidades culturais. Bourdieu também tinha tendência a se referir aos trabalhadores como algo passivos, tanto em suas disposições culturais quanto em suas orientações educacionais, o que fez com que o acusassem de determinista. Também o criticam por ignorar a dimensão de gênero, embora um número considerável de análises feministas tenha se baseado em muitos aspectos de seu trabalho para ajudar a explicar o papel do capital cultural na reprodução do patriarcado. Para alguns sociólogos contemporâneos, todo o projeto de Bourdieu está ligado a uma obsoleta concepção neomarxista da classe como base da ordem social. Mas ele certamente será lembrado como uma das principais influências na sociologia da educação nas décadas de 1970 e 1980 e muitos críticos ainda reconhecem sua duradoura contribuição à análise da cultura como força material.
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  JOHN FIELD




  Capital social




  Desde o início da década de 1990, o conceito de capital social tem sido foco de intenso debate, em cujo cerne está a ideia de que as pessoas podem tratar suas conexões umas com as outras como um recurso essencial, do qual podem valer-se para uma variedade de propósitos. Os indivíduos recorrem a amigos e familiares quando enfrentam problemas ou promovem mudanças em suas vidas; grupos de pessoas se reúnem para defender interesses comuns; num nível mais amplo, todas as formas de organização social se baseiam em complexas redes de conexões interpessoais que as mantêm unidas. Nas palavras de Robert Putnam, “a ideia central da teoria do capital social é que as redes sociais têm valor … os contatos sociais afetam a produtividade de indivíduos e grupos”.
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